
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 341.970 - SP (2015/0298514-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : SORAYA MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SORAYA MARQUES DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AROLDO DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
PACIENTE  : CLAUDEMIRO GONCALVES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A tese relativa ao excesso de prazo não foi objeto de julgamento pelo Tribunal 
de origem, o que impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância.
3. Havendo prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, os pacientes possuem diversos registros criminais em suas 
folhas de antecedentes, o que justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de AROLDO DE OLIVEIRA 
NETO e de CLAUDEMIRO GONÇALVES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, assim ementado:

"HABEAS CORPUS – FURTO QUALIFICADO. LIBERDADE 
PROVISÓRIA. INADMISSIBILIDADE. Fundamentação idônea para 
manutenção dos pacientes presos preventivamente." (e-STJ, fl. 199.)

Colhe-se dos autos que os pacientes, presos em flagrante em 22.8.2015, tiveram a 
prisão preventiva decretada, pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 155, § 4º, II, do 
Código Penal.

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que: a) "a decisão que decretou a 
prisão preventiva, bem como a decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória, foi 
proferida de forma abstrata e genérica em relação aos ensejos para manter os pacientes no 
cárcere" (e-STJ, fl. 3); b) "a prisão cautelar dos pacientes se deu unicamente por causa de seus 
antecedentes, mera presunção da prática delitiva, pois nenhuma outra prova aportou aos autos 
para que decretasse e mantivesse a prisão preventiva de ambos" (e-STJ, fl. 6); c) "os pacientes 
possuem todos os requisitos exigidos em lei para pleitear sua liberdade e ao final ser concedida, 
com residência fixa e ocupação licita, ambos acima declinados" (e-STJ, fl. 7); d) "o fato 
criminoso atribuído aos pacientes não ocorreu com violência nem grave ameaça a qualquer 
pessoa, estando ausentes todos os requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP" 
(e-STJ, fl. 8).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva dos pacientes ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 206).
Às fls. 214-222, 303-310 e 314-324, os impetrantes postulam a análise da 

impetração também sob o aspecto do excesso de prazo, tendo em vista o tempo de prisão 
provisória dos pacientes.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da impetração 
(e-STJ, fls. 296-299).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passa-se à análise da impetração para a verificação da 
ocorrência ou não de ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem, de ofício.

Inicialmente, quanto ao alegado excesso de prazo, constata-se que tal questão não 
foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento 
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desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA E NÚMERO DE PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS APREENDIDAS. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça do 
aventado excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que tal 
questão não foi analisada no aresto combatido.
[...]
5. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão improvido."
(RHC 66.827/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)

Quanto ao mais, tem-se que o pedido de revogação da prisão preventiva dos 
pacientes foi indeferido pelos seguintes fundamentos:

"Incabível a aplicação das medidas cautelares previstas nos artigos 282, 
parágrafos 4º e 6º, c.c. artigo 312, parágrafo único, eis que ineficazes ou 
inadequadas, por se tratar de réus reincidentes.
A decretação da custódia cautelar está amparada na garantia da ordem 
pública, a fim de se evitar a reiteração delituosa, especialmente face ao 
constante na folha de antecedentes dos acusados, bem como para 
assegurar a futura aplicação da lei penal, evitando-se fugas do distrito da 
culpa.
Outrossim, a instrução criminal sequer teve início, sendo recomendável a 
custódia para assegurar a regular colheita da prova.
Em que pese tratar-se de crime praticado sem violência ou grave ameaça à 
pessoa, pelos registros desabonadores constantes nas folhas de 
antecedentes dos acusados, mostra-se que voltados ao crime e à recidiva 
delitiva.
[...]
Quanto ao alegado pela defesa, que os réus apenas estariam efetuando 
saques e depósitos em suas contas, depende de dilação probatória e será 
analisado no momento oportuno." (e-STJ, fls. 27-28)

Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, os pacientes possuem diversos 
registros criminais em suas folhas de antecedentes, o que justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Tem-se, ainda, que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).
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Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0298514-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 341970 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001000572015  21840467120158260000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SORAYA MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADO : SORAYA MARQUES DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AROLDO DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
PACIENTE : CLAUDEMIRO GONCALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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